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Congresso abre hoje à tarde
nova sessão legislativa

Com a abertura oficial dos trabalhos, marcada para as 16 horas, também terá início a
formação  das comissões permanentes, feita por indicação dos líderes partidários

O Congresso Nacional retoma as suas ativi-
dades hoje, em sessão solene que será reali-
zada às 16 horas no plenário da Câmara dos
Deputados. A cerimônia inclui a chegada
do presidente do Senado, Antonio Carlos
Magalhães, à rampa do Congresso, uma re-
verência à bandeira, a revista à tropa do Ba-
talhão da Guarda Presidencial e a leitura
da mensagem presidencial, trazida pelo mi-
nistro-chefe da Casa Civil, Clóvis Carvalho.

A partir de hoje, os líderes partidários in-
dicarão às Mesas do Senado e da Câmara
os nomes dos novos integrantes das comis-
sões permanentes de ambas as Casas.

Amanhã, os senadores devem votar o pro-
jeto de decreto legislativo que aprova a pro-
gramação monetária proposta pelo Execu-
tivo para o primeiro trimestre deste ano.

As reformas tributária e política devem
ser os principais temas desta legislatura.

Francelino
apela por

reforma
política

O senador Francelino Pereira (foto)
fez um apelo aos pequenos partidos
para que �reflitam profundamente�
sobre a reforma político-partidária.

As propostas de mudança em
discussão incluem a cláusula de
desempenho partidário, contra

 a qual as agremiações de
menor peso eleitoral resistem.

REFORMA

Regras para
demitir
servidores
vão a debate
Com a reabertura dos trabalhos
legislativos, os senadores começarão a
debater os três projetos de lei que
regulamentam a reforma
administrativa. Já aprovados pela
Câmara dos Deputados, eles definem
como será feita a demissão dos
servidores públicos quando os gastos
com pessoal ultrapassarem 60% da
receita, nos estados e municípios, ou
50%, no caso do governo federal, e
fixam os critérios para a dispensa por
desempenho insuficiente.

PÁGINA 3

BANCO CENTRAL

Senadores
discutem
nomeação
de Fraga
A indicação de Armínio Fraga para a
presidência do Banco Central (BC) está
entre os principais temas que os
senadores examinarão no início da
nova sessão legislativa. Preocupados
com os vínculos entre Fraga e o
megainvestidor George Soros, os
senadores Eduardo Suplicy e Marina
Silva querem sabatinar o economista o
mais rápido possível. O senador Hugo
Napoleão diz que o importante agora
é organizar a Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE).

PÁGINA 4

As mudanças no sistema político e tributário estão entre os principais temas sobre os quais os congressistas irão deliberar na nova legislatura

PÁGINA 3PÁGINA 2
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PROGRAMAÇÃO

HOJE

TV SENADO

7h30 - Especial Unip - Assunto: Cirurgia da obesidade -
1ª parte
8h - Saúde Todo Dia - Atividade: Aerobahia
8h30 - Especial - Show com Flora Purin, Airton Moreira
e Djavan
9h - Cores do Brasil - Em destaque, Folclore Goiano
9h30 - Entrevista - O senador Geraldo Melo fala do
endividamento público, do acordo com o FMI e das
dívidas estaduais
10h - Cores do Brasil - Paraná
10h30 - Saúde Todo Dia - Ginástica Olímpica
11h - Especial Unip - Cirurgia da obesidade - 1ª parte
11h30 - Espaço Cultural - Espetáculo �Dois de Ouro -
Frevo�
12h30 - Entrevista - Senador Geraldo Melo fala do
endividamento público, do acordo com o FMI e das
dívidas estaduais
13h - Cores do Brasil - Bahia

13h30 - Cidadania - O secretário de Educação Média do
MEC, Rui Leiter e o padre Ademir Ragazzi falam sobre o
�apoio à juventude�
14h30 - Palestra - O poder da sabedoria, com Carlos
Cardoso  Aveline
15h30 - Cerimonial de instalação dos trabalhos da 51ª
Legislatura (ao vivo)
16h - Sessão plenária de instalação da 51ª Legislatura
(ao vivo)
18h30 - Cores do Brasil - Diamantina
19h - Palestra - A arte de viver em paz - 1ª parte
20h - Cores do Brasil - Bahia
20h30 - Entrevista - Senador Geraldo Melo fala do
endividamento público, do acordo com o FMI e das
dívidas estaduais
21h - Jornal do Senado
21h15 - Cidadania - O secretário de Educação Média do
MEC, Rui Leiter e o padre Ademir Ragazzi falam sobre o
�apoio à juventude�
22h - Sessão plenária de abertura da 51ª Legislatura
(reapresentação)

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital

Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de
2,85 m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772 9600

Informações para repetidoras
 e operadoras de TV a cabo

• NET BsB - canal 7
• SKYNET - canal 30
• DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica

O financiamento públi-
co das campanhas eleito-
rais é uma proposta da re-
forma político-partidária
que já tem apoio unânime
dos senadores, afirmou o
senador Jefferson Péres
(PDT-AM):

– Todos manifestaram a
convicção de que o finan-
ciamento público é a for-
ma mais eficaz de se evi-
tar o relacionamento es-
púrio dos políticos com as
empresas. É um ato de moralização e
saneamento do processo político no
país – afirmou.

Apesar da polêmica sobre a cláusu-
la de desempenho, que estabelece cri-

O senador Jonas Pinheiro (PFL-MT)
defende que os recursos arrecadados
com o “imposto verde” sejam usados na
construção de novas rodovias e na recu-
peração das existentes. Para ele, o novo
imposto incentivará também a produção
de carros a álcool, já que, segundo o se-
nador, na proposta enviada pelo governo
ao Congresso, o imposto verde seria co-
brado apenas sobre a gasolina por pro-
vocar danos ao meio ambiente:

– O imposto verde vem com essa cons-

Alarmado com a invasão do oeste da
Amazônia por traficantes peruanos e
colombianos, o senador Tião Viana (PT-
AC) pediu ao ministro das Relações
Exteriores, Luiz Felipe Lampreia, mai-
or atenção às fronteiras brasileiras. O
senador informou que os seringueiros
e outros moradores da região estão
sendo obrigados até mesmo a transpor-
tar pasta de cocaína no meio da selva.

Tião Viana quer uma maior atuação
dos órgãos federais na região. Segun-
do o parlamentar, falta ao governo fe-
deral uma atuação mais rigorosa para
combater o tráfico na região, já que o
Brasil hoje é uma das rotas preferenci-
ais dos traficantes sul-americanos, an-
siosos pelo escoamento de sua produ-
ção para o hemisfério Norte.

ciência de que se deve aumentar o preço
da gasolina e estimular a produção de
carro a álcool, que é um produto nosso,
ecológico, que gera emprego, renda e
desenvolve o país – afirmou Jonas.

Para o senador, o óleo diesel não pode
ser taxado, pois a maior parte da produ-
ção agropecuária brasileira é transporta-
da por caminhões que são movidos a di-
esel. Ele teme o aumento dos preços dos
alimentos, caso esse combustível seja in-
cluído no imposto verde.

O saneamento da previdência dos es-
tados é um dos pontos mais importan-
tes para o ajuste fiscal, na opinião do
senador Paulo Hartung (PSDB-ES). Ele
lembrou que os estados e os grandes
municípios gastam entre 30% e 37% de
suas receitas com o pagamento de ina-
tivos e pensionistas, e defendeu “uma
solução criativa” para o problema que,
por não exigir uma decisão apressada,
permite uma ampla discussão, segun-
do afirmou:

– A construção de um caminho para
o financiamento de inativos irá deso-
nerar o poder público de uma despesa
importante – afirmou o senador.

Hartung acrescentou que a melhor
maneira de tratar o problema, que atin-
ge estados com economias diferentes,
é o tratamento igual em questões bási-
cas e diferenciado nas questões regio-
nais:

– Algumas questões podem ter um
tratamento nacional, mas a grande mai-
oria delas terá que ser tratada estado
por estado, pois a realidade de cada um
é muito diferente – observou o sena-
dor capixaba.

O senador Francelino
Pereira (PFL-MG) dirigiu,
em entrevista à Agência
Senado, um apelo aos
parlamentares dos pe-
quenos partidos para que
“reflitam profundamente
sobre as propostas da re-
forma político-partidária
e possibilitem a aprova-
ção das matérias de modo
consensual”. Para ele, a
discussão sobre o assun-
to “não pode mais ser
protelada”. Francelino
presidiu comissão especial constituída
no ano passado para analisar as pro-
postas de reforma do sistema político-
partidário do país.

A dificuldade de discutir a matéria
com os pequenos partidos deve-se a um
dos itens da proposta, a chamada clá-
usula de desempenho. De acordo com
ela, somente os partidos que venham a
obter pelo menos 5% dos votos para a
Câmara dos Deputados estarão habili-
tados a participar da propaganda gra-
tuita nos meios de comunicação e, ain-
da, a receber recursos públicos para o

Francelino pede apoio
de pequenos partidos

à reforma política
Discussão sobre as mudanças não pode

mais ser protelada, alerta o senador
financiamento de suas
campanhas.

Essa nova forma de fi-
nanciar as campanhas
deve ser o item mais polê-
mico da reforma, acha
Francelino, pois estabele-
ce que somente recursos
públicos poderão pagar as
despesas dos partidos du-
rante as campanhas elei-
torais. “A atual crise, alia-
da à desigualdade social e
à má distribuição de ren-
da, cada vez alerta mais

para a correta destinação de recursos
públicos”, afirmou.

Apesar dessas ponderações, o sena-
dor defende a proposta porque, “atra-
vés dela, estará possibilitada a igualda-
de de condições entre os partidos e para
que a democracia não venha a ser des-
virtuada pelo abuso do poder econômi-
co”. O senador disse discordar da im-
plantação do voto facultativo no país.  Ele
argumentou que o direito ao voto “é uma
conquista ainda em andamento, que pre-
cisa se firmar mais completamente, e que
ajuda a fortalecer a cidadania”.

térios para que os partidos
tenham acesso ao financia-
mento público e ao horá-
rio gratuito nos meios de
comunicação, Jefferson
Péres acha que essa pro-
posta também já tem apoio
da maioria dos senadores.

– Se os pequenos parti-
dos não preencherem al-
guns requisitos, como um
mínimo de deputados elei-
tos e um percentual de vo-
tos, eles continuarão exis-

tindo formalmente, mas não terão di-
reito ao financiamento público, ao fun-
do partidário nem ao horário gratuito
no rádio e na televisão – disse Jeffer-
son, que apóia a proposta.

Jefferson vê consenso sobre
o financiamento público

Jefferson: fórmula
eficaz para moralizar

processo político

Francelino: medidas são
benéficas para

fortalecer democracia

Hartung quer
saneamento

da previdência
nos estados

Tião Viana
denuncia ação
de traficantes
nas fronteiras

�Imposto verde� estimulará
carro a álcool, prevê Jonas
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Os senadores começam a apreciar,
com a reabertura dos trabalhos legisla-
tivos, três projetos que regulamentam a
reforma administrativa, aprovada pelo
Congresso no ano passado. As propos-
tas já foram aprovadas pelos deputados
e detalham como será feita a demissão
de servidores públicos quando o gasto
do estado ou do município com pessoal
ultrapassar 60% de suas receitas líqui-
das. No caso do governo federal, o limi-
te é 50%.

O primeiro projeto que trata do as-
sunto estabelece que poderão ser demi-
tidos os servidores que
apresentarem desempe-
nho insuficiente por dois
anos seguidos ou por três
vezes nos últimos cinco
anos. Na avaliação, a ser
feita pelo chefe imediato
e por dois outros servido-
res, serão considerados
vários critérios, entre eles
qualidade do trabalho,
assiduidade e pontualida-
de.

A chefia do serviço deve
informar detalhadamente, com antece-
dência, os critérios que empregará na
avaliação de desempenho e o servidor
terá acesso ao processo e direito de de-
fesa. Receberá o conceito de desempe-
nho insuficiente aquele que não conse-
guir nota mínima de 40% da pontuação
máxima admitida na avaliação.

Outro projeto institui normas para es-
tados, municípios e a União demitirem
por excesso de despesa. Os estados e
municípios que gastam com pessoal
mais de 60% de suas receitas terão dois
anos para adaptação, podendo demitir
funcionários para se enquadrar no li-
mite. Antes de qualquer demissão, os go-
vernos são obrigados a cortar 20% dos

O senador Álvaro Dias (PSDB-PR)
defendeu a necessidade de a reforma tri-
butária ser votada rapidamente. Em sua
avaliação, a reforma é necessária para
corrigir injustiças, pois enquanto mui-
tos pagam impostos demais, outros,
“justamente os mais ricos”, nada pagam.
O senador considera a reforma impor-
tante também para que o setor produti-
vo se prepare melhor para a forte com-
petição do mundo moderno.

Para o senador, a reforma tributária

Tem início hoje, às 16 horas, em ses-
são solene no plenário da Câmara, a
Primeira Sessão Legislativa da nova le-
gislatura (51ª) do Congresso Nacional.
De acordo com a Constituição, os tra-
balhos legislativos vão até 15 de dezem-
bro, sendo interrompidos entre 01 e
31 de julho. No entanto, os parlamen-
tares não poderão entrar em recesso
enquanto não for aprovada a Lei de
Diretrizes Orçamentárias.

Com a abertura oficial dos trabalhos
do Congresso, começam a ser forma-

gastos com chefias. Se isso não for sufi-
ciente, serão demitidos servidores não-
estáveis, ou seja, aqueles contratados
sem concurso público depois de 5 de
outubro de 1983. Como último recur-
so, poderão ser demitidos funcionários
estáveis.

Este projeto autoriza ainda os gover-
nos estaduais e as prefeituras a adota-
rem a redução da jornada de trabalho,
com corte proporcional de salário, den-
tro da política de redução de gastos com
pessoal.  O Ministério da Fazenda acom-
panhará os gastos e, em caso de des-

cumprimento das exi-
gências, serão
suspensos os repasses
de verbas federais ou
estaduais. Ainda como
punição, o projeto
proíbe a União de con-
ceder qualquer garan-
tia ao estado ou muni-
cípio em operações de
crédito.

Governo de estado
ou prefeitura que esti-
ver gastando em ex-

cesso com pessoal fica proibido de con-
tratar novos servidores ou de conceder
qualquer aumento de salário enquanto
não se ajustar, conforme o projeto. Só
serão permitidas novas admissões para
substituição em casos de aposentadoria
ou morte.

Um terceiro projeto a ser analisado
pelos senadores fixa os critérios para
que sejam demitidos servidores estáveis
depois de adotadas todas as outras me-
didas e elas se mostrarem insuficientes.
O governo deve justificar por que está
pretendendo cortar funcionários de de-
terminado serviço e será obrigado a ga-
rantir indenização de um salário para
cada ano trabalhado.

Dias quer corrigir injustiça
na cobrança de impostos

Congresso retoma trabalhos
legislativos e forma comissões

O projeto que cria a Agência Brasi-
leira de Inteligência (Abin), de inicia-
tiva do Executivo, começará a ser dis-
cutido no reinício dos trabalhos legis-
lativos em duas comissões do Sena-
do, depois de ter sido aprovado pelos
deputados. Antes do debate em ple-
nário, a proposta será examinada pe-
las comissões de Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ) e de Relações Exte-
riores e Segurança Nacional (CRE).

Senado e Câmara compõem, por indicação dos líderes, órgãos
encarregados da discussão das propostas em tramitação nas duas Casas

das, a partir da indicação das lideran-
ças partidárias, as comissões perma-
nentes da Câmara e do Senado e a Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização, a única que tem
sua existência estabelecida por precei-
to constitucional.

NORMALIDADE
Na nova sessão legislativa, como em

todas as 50 sessões ordinárias anterio-
res, os parlamentares poderão delibe-
rar sobre quaisquer matérias em tra-
mitação, diferentemente do que ocor-

re nas sessões extraordinárias. Em ja-
neiro, durante a convocação extraor-
dinária, deputados e senadores traba-
lharam em cima de uma pauta prévia
que incluía a votação de matérias do
ajuste fiscal.

A partir de amanhã, os senadores vol-
tam à rotina normal de trabalho, com a
discussão e votação de matérias em ple-
nário e nas comissões. Entre os princi-
pais pontos deste início de legislatura de-
verão estar as discussões das reformas
político-partidária e tributária.

Senado discutirá agência de inteligência
A Abin fará parte do Sistema Brasileiro

de Inteligência e receberá toda estrutura,
inclusive pessoal, da parte de inteligência
do antigo Serviço Nacional de Informa-
ções (SNI), neste momento sob adminis-
tração do Gabinete Militar da Presidên-
cia da República. Conforme o projeto, o
nome do diretor-geral da nova agência
terá que ser aprovado pelo Senado.

A agência será órgão de assesso-
ramento direto do presidente da Re-

pública, encarregada de planejar,
executar, coordenar, supervisionar e
controlar as atividades de inteligên-
cia no país, sempre com a finalidade
de preservar a soberania nacional.
Caberá à Abin municiar o governo
com informações estratégicas, asse-
gurando ao presidente da República
conhecimento antecipado de fatos e
fatores relacionados com o desenvol-
vimento e a segurança do Estado.

As principais discussões da Casa
neste início de legislatura serão trava-
das em torno das reformas político-
partidária e tributária, na avaliação do
senador Nabor Júnior (PMDB-AC).
Para ele, as propostas irão gerar “de-
bates acirrados” no Senado.

Referindo-se à reforma política, Na-
bor disse acreditar que os itens mais
polêmicos e que, portanto, demandarão
mais análise por parte dos parlamenta-
res serão os que se referem ao financia-
mento público das campanhas, ao voto

Nabor prevê debates
em torno de reformas

facultativo, à fidelidade partidária e à
chamada cláusula de barreira, que es-
tabelece exigências para o acesso dos
pequenos partidos ao horário eleito-
ral no rádio e na televisão.

A reforma tributária, que já está sen-
do examinada pela Câmara dos Depu-
tados, também estará no centro das
atenções da Casa porque, na opinião do
senador, trata-se de uma necessidade
para o país, que vai gerar muita contro-
vérsia por mexer com interesses da
União, dos estados e municípios.

Nabor Júnior: reforma tributária vai
gerar polêmica porque mexerá nos

interesses dos estados e municípios

já está atrasada.
– Eu estava no Paraná, como cidadão

comum, sem mandato, ouvindo esse de-
bate há quatro anos. Já foram quatro
anos e nós não chegamos a nenhuma
conclusão. É claro que a nação espera
agilidade, eficiência e rapidez do Con-
gresso Nacional, porque, enfim, já se dis-
cutiu bastante, e agora é hora de con-
cluir, de votar e aprovar uma reforma
tributária que seja compatível com a rea-
lidade da nossa economia – afirmou.

Entre as propostas em debate no plenário do Senado, neste reinício de trabalhos, estão as reformas política e tributária

Álvaro Dias afirma que
reforma permitirá que o
setor produtivo se prepare
para a competição

Um dos três
projetos

regulamenta a
demissão de

servidores com
desempenho
insuficiente

Regulamentação da reforma
administrativa está na pauta
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Os cortes nos repasses de recursos para
investimentos na área social, anunciados
pelo governo federal como mais uma ade-
quação necessária ao ajuste fiscal, não po-
dem ser feitos no mesmo percentual para
todos os estados. A opinião é do senador
Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR), para quem
“não se deve tratar igualmente os desi-
guais”.

Na avaliação do parlamentar, o corte
igual para todos prejudicaria especialmente
as unidades mais fracas da Federação. Ele
lembrou que não se pode comparar a ar-
recadação de seu estado com a de São Pau-
lo ou a do Rio de Janeiro, por exemplo.
Como têm arrecadações bem maiores, es-
ses estados naturalmente poderiam supor-
tar melhor os cortes nos repasses.

Mozarildo criticou a posição do gover-
no federal, que, para ele, se coloca “acima
do bem e do mal”. De acordo com o sena-
dor, os prefeitos e os governadores são acu-
sados de incompetência administrativa,
mas a verdadeira causa do problema é o
modelo centralizador de arrecadação e di-
visão dos impostos no Brasil.

– Esse modelo coloca os prefeitos e
governadores permanentemente de pires
na mão, e aqueles que têm o pires maior,
ou costados políticos maiores, obtêm os
maiores recursos. Com uma auditoria nos
repasses do governo federal para os esta-
dos, nós veríamos claramente essa desi-
gualdade de tratamento, que é violentíssi-
ma – comentou.

O senador manifestou preocupação
com eventuais mudanças político-eleitorais
que aumentem ainda mais o peso político
dos estados mais fortes. Ele criticou o ci-

Mozarildo espera que
estados mais carentes
tenham cortes menores

entista político Hélio Jaguaribe, que, em en-
trevista, defendendo a reformulação do
modelo político, lembrou a estatística que
dá ao eleitor de Roraima a equivalência a
16 eleitores paulistas.

– Gostaríamos de convidar paulistas
como o senhor Hélio Jaguaribe a multipli-
car seu voto por 16, indo morar em Rorai-
ma. Que ele venha colaborar com o nosso
desenvolvimento, dar um pouco de seu
saber, de seu vigor, de seu trabalho para
ajudar nossos irmãos que estão lá, pagan-
do mais caro pelo custo de vida, pelo alu-
guel, submetidos a doenças endêmicas
como a malária, a leishmaniose, a
oncocercose. E, acima de tudo, sofrendo
o isolamento enorme a que o país nos sub-
meteu ao longo desse tempo: até o ano
passado, Roraima estava ligado à Venezuela
por uma rodovia, mas não estava ligada ao
Brasil – concluiu.

Sistema Integrado de Saúde
consegue reduzir custos

A adoção da tabela do Ciefas (Comitê
de Integração das Entidades Fechadas de
Assistência à Saúde) pelo Sistema Integra-
do de Saúde do Senado (SIS) representou
uma redução de até 20% em seus custos.
Sem perda na qualidade do atendimento,
o SIS conseguiu, por exemplo, reduções
de cerca de 20% com honorários médi-
cos, 15% nos gastos com laboratórios e
12% nas despesas hospitalares.

O Ciefas congrega 116 instituições
prestadoras de assistência médico-hospi-
talar e odontológica através do sistema de
autogestão, e faz a ligação entre elas e os
prestadores de serviços. Como reúne mui-

tas instituições, quase sempre consegue re-
duzir os custos para os associados.

Ao mesmo tempo, o SIS vem promo-
vendo outras ações com o objetivo de tor-
nar sua administração mais eficiente e os
custos menores. Um exemplo disso é a in-
tensificação do serviço de perícias médi-
cas, para coibir abusos por parte das em-
presas prestadoras de serviços.

– Intensificamos a realização de períci-
as, o que diminui os custos do sistema, atra-
vés da garantia da veracidade das informa-
ções prestadas por empresas e profissio-
nais de saúde – observa o diretor do SIS,
Fábio Rezende Scarton.

Mozarildo Cavalcanti
alerta que �não se deve tratar

igualmente os desiguais�

Num país com altos níveis de de-
semprego, como o Brasil, o ensino mé-
dio deveria qualificar melhor a mão-
de-obra, abrindo, dessa forma, novas
perspectivas de trabalho.

Esse é o tema do programa Cida-
dania, da TV Senado, que vai ao ar
hoje, à 1h, 5h, 13h30 e 21h15. Foram
convidados para participar do debate
o secretário de Educação Média do
MEC, Rui Leite Berger Filho, e o dire-
tor do Centro Salesiano do Menor,
padre Ademir Ragazzi.

Cidadania  fala
de  qualificação
de mão-de-obra

Quando chegarem ao plenário do
Senado para participar da primeira
sessão do período ordinário dos tra-
balhos deste ano, os senadores encon-
trarão sobre suas bancadas a nova edi-
ção do Regimento Interno da Casa. O
próprio Regimento determina que, ao
final de cada legislatura, o texto seja
consolidado, incorporando as modi-
ficações introduzidas nos quatro anos
anteriores – e as mudanças nesse pe-
ríodo não foram poucas.

A principal delas é a Resolução de
1995 que alterou a classificação das
sessões do Senado e o critério de con-
tagem dos prazos regimentais. Foi a
partir daí que a Casa passou a ter ses-
sões deliberativas e não-deliberativas
com efeito prático para a contagem da
presença dos senadores em plenário.
Desde então, todos os prazos para tra-
mitação de propostas passaram a ser
contados em dias úteis.

– A publicação tem por finalidade
proporcionar aos senadores e aos ser-
vidores da Casa amplo acesso às in-
formações, facilidade de consulta e
agilidade de manuseio. Dessa forma,

Secretaria Geral publica
Regimento Interno atualizado

a publicação compatibiliza-se com a ori-
entação da Mesa do Senado Federal de
dar transparência aos trabalhos legis-
lativos, democratizando as informa-
ções – disse o secretário-geral da
Mesa, Raimundo Carreiro, que está no
cargo desde 1995.

DOIS VOLUMES
Quem manusear a nova edição do

Regimento Interno vai notar rapida-
mente as mudanças. É que, pela pri-
meira vez, o livro aparece em dois vo-
lumes. O primeiro contém o texto do
Regimento propriamente dito e um ín-
dice remissivo; o segundo traz as nor-
mas relacionadas ao Regimento que
disciplinam matérias de processo le-
gislativo referentes às atribuições e
competências do Senado Federal.

Além disso, o texto já está atualiza-
do, observando as regras da lei com-
plementar do ano passado que define
as normas para elaboração, redação
e consolidação das leis. Para facilitar
ainda mais a consulta, ao final de cada
dispositivo regimental relacionado à
Constituição, há a remissão para a nor-
ma constitucional correspondente.

Apesar de considerar o tema urgente, o
senador Hugo Napoleão (PFL-PI) não acre-
dita que a Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) vote na próxima semana a
indicação do economista Armínio Fraga
Neto para a presidência do Banco Central.
Conforme o senador, há aspectos regimen-
tais que impedem a análise da matéria em
prazo menor, fazendo com que só seja
apreciada em março.

– Primeiro, é preciso organizar as co-
missões, sobretudo a de Assuntos Econô-
micos, o que passa pela indicação dos
membros pelos líderes. Além disso, temos
que eleger os presidentes das comissões –
justificou o senador.

A saída, segundo o líder do PFL, seria

CAE só deve votar indicação de
Fraga em março, prevê Napoleão

Ao defender a realiza-
ção da sabatina do eco-
nomista Armínio Fraga
Neto, indicado para pre-
sidir o Banco Central, o
mais rapidamente possí-
vel, a senadora Marina
Silva (PT-AC) apoiou
proposta do senador
Eduardo Suplicy (PT-
SP) para que o megain-
vestidor George Soros
divulgue as operações
que fez no período an-
terior à designação de seu ex-funcio-
nário para o cargo. Ela lembrou que,

Senador diz que aspectos regimentais dificultam decisão nesta semana,
mas acredita que a administração do Banco Central não será prejudicada

compor a CAE com os senadores rema-
nescentes da legislatura passada, sob a pre-

sidência do mais idoso. Essa solução, acre-
dita ele, “só seria possível por entendimen-
to entre as lideranças”. O senador acha,
entretanto, que a administração do Banco
Central não ficará prejudicada caso
Armínio Fraga demore mais alguns dias
para tomar posse na presidência.

As declarações do economista norte-
americano Paul Krugman de que Armínio
Fraga teria favorecido o investidor George
Soros na compra de títulos da dívida bra-
sileira, a partir de informações privilegia-
das, não terão, na opinião do senador,
maior influência na votação. “Krugman já
fez reparos nas suas declarações e acho
que, uma vez esclarecida a comissão, o as-
sunto se esgota”, afirmou Napoleão.

Marina quer sabatina o mais rápido possível
logo após a indicação, o
Bloco Oposição colo-
cou-se à disposição do
Senado para fazer a ar-
güição imediatamente.

– Na oportunidade o
presidente do Senado,
Antonio Carlos Maga-
lhães, entendeu que a
sabatina poderia ser fei-
ta após o carnaval. Ele
justificou que, dessa for-
ma, não seria neces-
sário um esforço para

a Comissão de Assuntos Econômicos,
que ainda não tinha seus membros

conhecidos – disse Marina Silva.
A senadora adiantou que a oposi-

ção tem uma série de indagações a fa-
zer a Fraga durante a sabatina. Expli-
cou que as questões serão baseadas
no fracasso da política econômica,
que dá demonstrações de que redun-
dará em uma grave crise.

Apesar de não querer emitir opinião
sobre as declarações de vazamento de
informação e o posterior pedido de
desculpas feito pelo economista norte-
americano Paul Krugman, Marina co-
mentou que, no mínimo, dúvidas vão
pairar se houve ou não repasse de da-
dos privilegiados.

Napoleão observa que para
antecipar votação seria necessário

um entendimento

Marina adianta que a
oposição fará muitas

indagações a Fraga

O senador Eduardo Suplicy (PT-SP)
disse que o Senado estará diante de uma
grande responsabilidade no momento em
que sabatinar o economista Armínio Fra-
ga, indicado para ocupar a presidência
do Banco Central. Ele pretende esclare-
cer “elementos de natureza ética e técni-
ca”, relacionados com a conduta de Fra-
ga, além de questões relativas à condu-
ção da política econômica.

Suplicy alerta para responsabilidade do Senado
No que se refere à ética, o senador pre-

tende que os parlamentares levem em
consideração o fato de que, no passado,
Fraga foi diretor do Banco Central, tendo
assumido a diretoria-geral do Fundo So-
ros apenas dois meses depois de ter dei-
xado o cargo público. Com George So-
ros, informa Suplicy, Fraga trabalhou du-
rante seis anos, até o início de fevereiro,
quando foi indicado pelo presidente da

República para o Banco Central.
Os elementos de natureza técnica ques-

tionados pelo senador relacionam-se com
o fato de que, em sua opinião, “os objeti-
vos de um administrador de fundos de
investimento privados são bem diversos
dos objetivos de um presidente de banco
central, que precisa preservar a moeda
nacional e preocupar-se com o desenvol-
vimento da economia”.


